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Rubrics  

RECURSO CONTRA HABILITAQAO 

Arneiroz-Ceará, 08 de Marco 2021. 

IlustrIssimo Senhor, Marciano Araüjo Lô, Presidente da Comissao de Licitaçào, da 
Prefeitura Municipal de Arneiroz. 

EDITAL DE TOMADA DE pREcos N° 2021.02.15.1. 

ASSESSOfflA TECNICA DE CONTABILIDADE E SERvIcos, pessoa juridica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 20.791.840/0001-27, corn sede na 
Rua Dr. Alberto Feitosa, 201, Bairro Jose Ribeiro Viana, na cidade de Arneiroz, 
estado do Ceará , por seu representante legal infra assinado, ternpestivamehte, vem, 
corn fulcro na alinea " a ",do inciso I, do art. 109, da Lei n° 8666 / 93, a presença 
de Vossa Excelência, a firn de interpor 

RECURSO ADMIN(STRA TIVO, 

contra a decisão dessa digna Cornissão de Licitaçâo que habiliton a empresa 
SOLUTIONS CONTABJILIDADE EIRELI, demonstrando os rnotivos de seu 
inconformismo pelas razOes a seguir articuladas: 

I - DOS FATOS SUIBJACENTES 

Acudindo ao chamamento dessa Instituiço para o certarne licitacional susografado, 
a recorrente veio dele participar corn a mais estrita observância das exigencias 
editalicias. 
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No entanto, a douta Comissao de Licitaçao julgou a empresa SOLUTIONS 
CONTABILIDADE EIRELI habilitada sob a alegaçao de que a mesma apresentou 
pelo menos 01 (urn) Contador on Adrninistrador, mernbro da equipe tócnica, corn a 
respectiva comprovacao de inscriçao e certidâo de regularidade junto ao Conseiho 
Regional de ContabilidadelAdrninistraçào, OUALIFICADO, COM NO MINILMO, 
ESPECL4LIZACAO/P6S GRADUACAO/MJ3A em: GestholGestào 
Publica/Administraçao Püblica!Finanças flblicas/GestAo de Contas PñblicasIDireito 
Financeiro, devendo comprovar por declarayäo de InstituiçAo de Ensino 
Superior (IES) corn o devido reconhecirnento do curso no Ministério da 
Educacào. 

Ocorre que, essa decisào nào se mostra consentãnea corn as normas legais aplicaveis 
A espécie, corno adiante ficará dernonstrado. 

II - AS RAZOES DA REFORMA 

A Comissao de Licitaço an considerar a recorrente habilitada sob o argurnento 
acima enunciado, incorreu na prática de ato rnanifestarnente ilegal. 

Senào vejarnos: 

De acordo corn o Item n° 4.2.4.2 do Edital, - dispositivo tido corno violado -, a 
licitante deveria juntar documento de: 

[..] pelo menus 01 (urn) Contador ou Administrador, membro do equipe técnica, corn a respectiva 
comprovaçdo de inscriçtlo e certidJo de regularidade Junto ao Consellio Regional de 
Contabilidade,Adrninistraçdo, qua/ificado, corn no ininirno, especializacao/pós graduaçao/rnba 
em: Gestao/Gestao Pâblica/Administraçdo Pãblica/Finanças Pãblicas/GestJo de Contas 
PjThlicas/Direito Financeiro, devendo comprovarpor declaracdo de Instituicao de Ensino Superior 
(JES) corn o devido reconizecirnento do curso no Ministério cia Educaçdo. 

Ern atenção a essa exigência, a recorrente apresentou docurnentos que a ernpresa 
possui urn membro da equipe tthcnica, corn certificaço de Bacharelado em 
Ciências Econômicas, acompanhado de três cursos, tais: Curso de governança 
nas aquisicOes püblicas: riscos e controles - TCEDUC Iguatu, corn carga horãria de 
8 horas; Curso de Gestào Financeiro, corn carga horaria de 20 horas e Curso Online 
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de formaçao de pregoeiro, gestao de nscos e govemança nas contrataçOes p Mcas c_fr 	rn 
inovaçoes advindas da nova id de licitaçOes, corn carga horaria de 40 horas. 	- 

Tais documentos, ao revths do decidido pela ComissAo de LicitaçAo, näo atende 
exigido no Edital. 

De se ver que, a correta exegese do dispositivo sob comento exige pelo menos 01 
(urn) Contador ou Adrnhüstrador, membro da equipe técnica, corn a respectiva 
cornprovacão de inscricao e certidao de regularidade junto ao Conselho Regional 
de Contabilidade/Administraçäo. 

A licitante não atendeu ao item, pois anexou documento que comprava apenas o 
curso de bacharelado em cléncias econOrnicas, alërn disso, NAO APRESENTOU 
0 REGISTRO DO PROF1SS1ONAL, NEM A CERTIDAO DE 
REGULARIDADE DO MESMO. 

Ademais, o item exige que o profissional seja qualificado, com no minimo, 
especializacao/pOs graduaçao/MBA em: GestAolGestAo Püblica!Adrninistraçáo 
Pttblica/Finanças PUbiicaslGestAo de Contas PUblicas/Direito Financeiro, devendo 
comprovar por declaraçAo de Instituiçào de Ensino Superior (IES) corn o devido 
reconhecimento do curso no Ministthrio da Educacao. 

Nesse contexto a licitante 

Desse ponto, e irnporta destacar o que O considerado nos termos da lei urn curso de 
especializaçao, in verbis: 

LET N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, 

Estabelece as diretrizes e bases cia educaçao nacionat 

Art. 39. A educaçao profissional e tecnológica, no cumprimento dos 
objetivos da educaçäo nacionai integra-se aos dferentes  n/vets e 
inodalidades de educação e as ditnensoes do trabaiho, da ciênc!a e 
cia tecnologia. (Redaçdo dada pela Let n° 11.741, de 2008). 

3 0  Os cursos de educaçao profissional tecnológica de graduacUo e 
pos-graduacão organizar-se-äo, no que concerne a objetivos, 
caractertcticas e duraçflo, de acordo corn as direirizes curriculares 
nacionais estabeiccidas pelo Conseiho Nacional c/c 
Educaçao. 	(Incluidopela Lei no 11.741, de 2008). 

RESOLuçAO CNE/CESN° 1, DE 06DEABRIL DE 2018. 
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Estabelece diretrizes e normas para a oferta dos curso eP06  ira 
graduaçao laW senu denorninados cursos de especializ 	 - 
drnbito do S/sterna Federal de Educacao Superior, conforme pr 
Art. 39, § 3 0, da Lei no 9.39411996, e c/a outras provEdências. 
"Art. 1° Cursos c/c pos-graduaçao lato sensu denorninados cursos de 
especializaço são prograrnas c/c nivel superior, de educaçao 
continuada, corn as objetivos de complernentar a forma cáo 
acadernica, atualizar, incorporar compete nc/as técnicas e 
desenvoiver novas perfis profissionais, corn vistas ao aprirnorarnenbo 
da aluação no inundo do trabaiho e ao atendimento de dernandas por 
profissionais tecnicarnente rnais qual,uIcados para o setorpübiico, as 
ernpresas e as organizacfles do terceiro setor, tendo em vista a 
desenvoivirnento do pals. 

"Art. 7 0  Pam cada curso c/c cspeciali2ação será previsto Projeto 
Pedagogico c/c Curso (PPC), constituido, dentre outros, pelos 
seguintes componentes: 

I - matriz curricular, corn a carga minima de 360 (trezentos e 
sessenta) horas, contendo disc iplinas on atividades de aprendizagem 
corn efrtiva interação no processo educaciona!, corn o respectivo 
piano de curso, que contenha objetivos, programa, rnetodoiogias de 
ensino-aprendizagern, previsáo de Irabalhos discentes, avaliaçao e 
bibhografIa; 

II - cornposição do corpo docente, devidarnente qualicado; 

III pro cess as c/c avaliaçao c/a aprer4izagern dos esludantes; 

Parágrafo fin/co. Quando o curso de especializaçao tiver coma 
objetivo aforrnacão c/c professores, deverá ser observado o disposto 
nix iegisiactio espec(/Ica." 

Assim sendo, urna vez que a recorrente nào provou possuir em seu quadro tëcnico o 
profissional devidamente qualifleado, Serito e regular perante a conseiho de classe 
nos termos do edital, ë ilegal a habilitaçào - como habilitou a Cornissâo de LicitaçAo 
, sendo os documentos apresentados pela licitante insuficientes pan o cumprimento 

da exigência. 

ifi - DO PEIMBO 

Na esteira do exposto, requer-se seja juigado provido a presente recurso, corn efeito 
para que, reconhecendo-se a ilegalidade da decisao hostilizada, como de rigor, sej a 
declarada INABILITADA A EMPRESA SOLUTIONS CONTABILIDADE 



7 
Ii? DEucIrAçAo ' 

4Q7' COMISSAO 

I 0 fOLHAR 
rn 

FIRELI, pan que nAo se admita a participaco da recorrente na fase 
Iicitaço, j  que inabilitada a tanto a mesma estã. 	 Njhgyao y' 

Outrossim, lastreada nas razOes recursais, requer-se que essa ComissAo de LicitaçAo 
reconsidere sua decisào e, na hipOtese nâo esperada disso no ocorrer, faça este 
subir, devidamente informado, a autoridade superior, em conformidade corn o § 40, 

do art. 109, da Lei n° 8666/93. 

Nestes Termos 
P. Deferimento 

Arneiroz-Ceara', 08 de Marco 2021. 

(%%4SL I4 
Carlos André Monteiro de Sousa 

CPF: 038.004.223-10 


